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e nos termos da alínea c) do n.º 1, sem faculdade de subdelegar, para a 
instrução dos processos de contraordenação nos termos e para os efeitos 
previstos no n.º 2 do artigo 61.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio;

b) Através do Despacho n.º 8098/2014, de 20 de maio de 2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 20 de junho de 2014, e 
nos termos do n.º 4, com a faculdade de subdelegar nos comandantes dos 
destacamentos territoriais, as competências que me foram subdelegadas, 
previstas no n.º 1 do artigo 48.º do Anexo ao Decreto -Lei n.º 316/95, 
de 28 de novembro;

c) Através do Despacho n.º 10396/2014, publicado no Diário da 
República, de 12 de agosto de 2014, 2.ª série, n.º 154, sem faculdade de 
subdelegar, para a instrução dos processos contraordenação, aplicação 
de coimas e sanções acessórias, nos termos do n.º 4 do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho;

d) Através do Despacho n.º 5522/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, de 26 de maio de 2015, 2.ª série, n.º 101, sem faculdade de subde-
legar, para a instrução de processos de contraordenação, nos termos do 
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 135/2014, de 08 de setembro.

2 — As subdelegações de competências constantes no presente des-
pacho, entendem -se efetuadas sem prejuízo dos poderes de avocação 
e superintendência.

Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ratifico todos os atos praticados pelo Comandante do 
Comando Territorial de Viana do Castelo, no âmbito das matérias ora 
subdelegadas, desde 01 de fevereiro de 2016 até à publicação do pre-
sente Despacho.

1 de fevereiro de 2016. — O Comandante do Comando Operacional, 
Luís Francisco Botelho Miguel, major -general.

209336947 

 Comando Territorial de Coimbra

Despacho n.º 2496/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8319/2014, do Exmo. Tenente -General 
Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no 
Diário da República 2.ª série, n 121, de 26 de junho de 2014, subdelego 
na Comandante do Destacamento Territorial de Lousã, em Suplência, 
Tenente de infantaria, Lígia Elena Domingues dos Santos, a competência 
para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de janeiro de 2016.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

13 de janeiro de 2016. — O Comandante do Comando Territorial de 
Coimbra, João Paulo Simões Pedro Seguro, Coronel.

209336193 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 2497/2016
Mantendo -se os pressupostos que conduziram à nomeação, em Co-

missão de Serviço, da Intendente M/100162 — Florbela Madalena Alves 
Carrilho, no cargo de Chefe da Divisão de Armas e Munições, do De-
partamento de Armas e Explosivos da Direção Nacional, foi a mesma 
renovada, pelo período de 3 anos, por Despacho de S. Ex.ª o Diretor 
Nacional, de 27 de janeiro de 2016, nos termos dos artigos 23.º e 24.º, 
ambos da Lei n.º 2/2004, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, do artigo 56.º 
e artigo 59.º, ambos da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que aprova 
a Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública, com efeitos a 01 de 
janeiro de 2016.

29 de janeiro de 2016. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

209334476 

de funções no cargo de Chefe da Divisão de Análise e Cooperação, do 
Departamento de Informações Policiais, do Intendente M/100133 — Rui 
Miguel Chagas Ismael Santos, com efeitos a 31 de janeiro de 2016.

02 de fevereiro de 2016. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos Manuel João, Técnico Superior.

209334565 

 JUSTIÇA

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso (extrato) n.º 1948/2016

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de em-
prego público na modalidade de contrato em funções públicas por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 3 (três) 
postos de trabalho da carreira/categoria de assistente técnico, 
do mapa de pessoal da Direção -Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais — Estabelecimento Prisional de Sintra — Referência 
65/AT/2015.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que a Lista Unitária de Ordenação Final dos 
candidatos aprovados no decurso da aplicação dos métodos de seleção, 
relativos ao procedimento concursal comum (Referência 65/AT/2015), 
para ocupação de 3 (três) postos de trabalho na carreira e categoria de 
assistente técnico, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, conforme aviso n.º 8222/2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 28 de julho, foi 
homo logada por meu despacho de 20 de janeiro de 2016, encontrando -se 
afixada em local visível nas instalações da Direção -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais, sitas na Avenida da Liberdade, n.º 9, 3.º esquerdo, 
em Lisboa e disponibilizada na página eletrónica em www.dgsp.mj.pt, 
conforme previsto nos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da referida Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 de janeiro de 2016. — O Diretor -Geral, Rui Sá Gomes.
209335083 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 71/2016

Abertura de novo procedimento de classificação da Ponte Velha 
de Silves, em Silves, freguesia e concelho de Silves, distrito de Faro

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, faço público que, por despacho de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Cultura de 23 de novembro 2015, exarado sobre proposta da 
Direção Regional de Cultura do Algarve, que mereceu a concordância 
da DGPC, foi determinada a abertura de novo procedimento de clas-
sificação da Ponte Velha de Silves, em Silves, freguesia e concelho de 
Silves, distrito de Faro.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona geral 
de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, 
designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da re-
ferida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Algarve www.cultalg.pt;
c) Câmara Municipal de Silves, www.cm -silves.pt;

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

1 de fevereiro de 2016. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva. 

 Despacho (extrato) n.º 2498/2016
Por despacho de Sua Ex.ª o Diretor Nacional da PSP de 01 de feve-

reiro de 2016, foi dada por finda a comissão de serviço para o exercício 
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 Anúncio n.º 72/2016

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de proteção 
(ZEP) da Igreja de Nossa Senhora da Assunção, matriz de Colares, 
incluindo o adro, no Largo Dr. Carlos França, Colares, freguesia 
de Colares, concelho de Sintra, distrito de Lisboa.

1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura (SPAA — CNC) de 11 de novembro de 2015, é intenção 
da Direção -Geral do Património Cultural (DGPC) propor a S. Ex.ª o 
Ministro da Cultura a fixação da zona especial de proteção (ZEP) da 
Igreja de Nossa Senhora da Assunção, matriz de Colares, incluindo o 
adro, no Largo Dr. Carlos França, Colares, freguesia de Colares, concelho 
de Sintra, distrito de Lisboa, classificada como monumento de interesse 
público pela Portaria n.º 168/2013, publicada no Diário da República, 
2.ª série, N.º 67, de 5 de abril, conforme planta de delimitação anexa, a 
qual faz parte integrante do presente Anúncio.

Nos termos do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, vai ser proposta a fixação das seguintes restrições:

a) Área de sensibilidade arqueológica

É criada uma área de sensibilidade arqueológica, coincidente com 
a ZEP, em que:

Todas as operações urbanísticas são precedidas por uma ação arqueoló-
gica de diagnóstico, da responsabilidade de arqueólogo. O licenciamento 
de projetos só pode ser concedido com base na avaliação científica e 
patrimonial dos valores arqueológicos identificados, apresentada num 
relatório a submeter à entidade competente da tutela do património 
cultural.

Excetuam -se do previsto no ponto anterior as obras realizadas no 
espaço público para implantação das redes de água, eletricidade, tele-
comunicações, gás, esgotos domésticos, águas pluviais ou outros, as 
quais obedecem às seguintes medidas preventivas:

Reabertura de valas de infraestruturas cadastradas: os trabalhos devem 
ser objeto de acompanhamento arqueológico, presencial e contínuo, da 
responsabilidade de arqueólogo;

Abertura de valas novas ou intervenções em traçados não cadastrados: 
a escavação deve ser realizada por arqueólogo.

b) Bens imóveis, ou grupos de bens imóveis, que:
i) Podem ser objeto de obras de alteração
Altura das fachadas:
Os edifícios devem possuir no máximo dois pisos, devendo a sua 

alteração/ampliação considerar, em situação de declive, a altura da 
construção a partir da cota mais desfavorável (mais baixa) do terreno;

Fachadas:
O cromatismo deve ser definido com base na paleta de cores tradi-

cional definida pela Câmara Municipal;
As fachadas rebocadas devem ter um acabamento liso;
As intervenções devem considerar a conservação de todos os ele-

mentos decorativos, tais como, socos, pilastras, frisos, cornijas e outros 
elementos arquitetónicos qualificados existentes;

Não é permitida a inserção de corpos balançados sobre a via pú-
blica;

Não é permitido o uso do alumínio anodizado nas caixilharias, de-
vendo as situações existentes ser progressivamente substituídas;

Não são permitidos a aplicação, de marmorites ou de mosaico cerâ-
mico, em paramentos ou em quaisquer outros elementos decorativos da 
fachada, nem o capeamento em pedra;

Não é permitida a pintura das guarnições em pedra das fachadas;
As alterações nas fachadas dos edifícios de habitação multifamiliar 

devem obedecer a um projeto de conjunto da fachada/cobertura (ma-
nutenção ou alteração da fachada/cobertura, designadamente a nível da 
cor, caixilharia, encerramento de varandas, e afins).

Coberturas:
As coberturas devem manter as caraterísticas tradicionais, ao nível 

da inclinação/configuração das vertentes, e com revestimento em telha 
de cor natural (barro vermelho), devendo as situações dissonantes ser 
corrigidas.

Logradouros
Não é permitida a construção nos logradouros, excetuando por ques-

tões de salubridade ou habitabilidade, devidamente justificadas.

Situações particulares
As propriedades existentes dentro da ZEP, designadamente a Quinta do 

Freixo e a Quinta da Fonte Velha, devem manter as suas características 
tipológicas e matriciais, bem como assegurar a manutenção do equilíbrio 
entre a área edificada e a área verde (vegetação/ arborização).

Terrenos livres:
As novas construções devem respeitar os aspetos morfológicos do 

meio urbano existente, mantendo as características urbanas do local em 
termos de escala e de imagem urbana e matricial.

Assim:
Não devem ultrapassar os dois pisos, devendo definir -se como tipo-

logia unifamiliar com acesso direto pelo arruamento público;
Podem ser construídas no limite do terreno, não devendo possuir 

balanços sobre a via pública;
No caso da construção no interior do lote, deverá definir -se o limite 

da frente do arruamento através de muro;
Não é permitida a demolição dos muros de delimitação das proprie-

dades, por se considerar que estes constituem elementos importantes na 
definição e caracterização dos arruamentos contíguos.

ii) Devem ser preservados;
Deverá manter -se o equilíbrio das referidas quintas a nível das suas 

componentes, no que respeita à relação entre área verde/livre e área 
construída;

Deverá manter -se o caráter do referido conjunto urbano no que respeita 
à volumetria, configuração da cobertura, desenho e composição das 
fachadas, sistema construtivo, materiais, acabamentos/revestimentos 
e cor. As alterações da compartimentação interior para adaptação fun-
cional devem assegurar a manutenção dos elementos estruturais (tais 
como paredes mestras, paredes de frontal e outros elementos estruturais 
relevantes).

iii) Podem ser demolidos
A demolição integral só é permitida quando são identificadas cons-

truções que, pela sua volumetria, implantação ou desenho, prejudiquem 
o enquadramento do bem classificado,


